Uma dobradinha invencível

É chover no molhado dizer que o audiovisual, essa linguagem que já ultrapassa os 100 anos de existência considerada a primeira exibição pública de um filme, exerce uma grande influência na vida social em todo o planeta. São inegáveis as transformações no comportamento humano que o fascínio pelas imagens engendrou desde que o público saiu correndo da sala de cinema com a imagem da chegada do trem na estação, como conta a lenda. Mitos foram criados, hábitos foram sendo moldados, uma nova forma de economia foi construída através do poder da imagem em movimento. Ninguém ficou de fora desse campo de influência que ao longo do século passado se desdobrou em outras formas de ver e ouvir. A televisão levou para dentro das casas e lares um admirável mundo novo, virou nossa companheira inseparável e principal janela para a “realidade”. Depois veio a internet, convergindo outras formas de linguagem, misturando tudo, confundindo a fronteira entre produtor e expectador, mas ainda assim uma herdeira incontestável do cinema. Enfim, somos atravessados diariamente por estímulos de imagem e som vindos de todas as partes, que ao mesmo tempo nos conectam com esse grande ambiente midiático,  mas também nos deixam cada vez mais anestesiados frente à banalização que esse bombardeio de estímulos provoca. 

Hoje, estar e ser no mundo exige uma certa alfabetização em relação à linguagem audiovisual, que os próprios meios de comunicação se encarregam de fazer. Alguém aí aprendeu a ver imagens na escola? Essa é uma pergunta muito importante a se fazer, mas ainda ignorada pela maioria dos educadores e cursos de pedagogia, mesmo aqueles que se julgam na vanguarda da educação. A resposta, na maioria das vezes negativa, provoca a reflexão: se não aprendemos a ver imagens na escola, que tipo de leitura eu faço sobre a imagem e em que medida essa leitura ou interpretação, que em última instância é uma leitura de mundo também, me constitui enquanto sujeito? Essa é uma reflexão quase sem fim, mas que invariavelmente esbarra em uma outra constatação, a de que pouco compreendemos acerca da linguagem audiovisual como um campo de conhecimento específico, normatizado por códigos e regras narrativas que foram se cristalizando em nosso imaginário sem nos darmos conta, gerando a famosa charada: hoje eu consigo entender um filme ou programa de televisão porque as regras narrativas são claras e conservadoras ou as regras narrativas são claras e conservadoras porque é assim que consigo entender um filme ou programa de televisão? Decifra-me ou te devoro. Hoje estamos cada vez mais devorando imagens e sendo devorados por elas em um processo de autofagia interminável. Outra metáfora irresistível: hoje lidamos com a imagem como um cachorro corre atrás do próprio rabo, em círculos. Mas como interromper esse ciclo vicioso que tomou conta da comunicação de massa (cinema e televisão) no século passado e só agora parece estar sendo subvertido por novas interferências (como uma onda de vírus que se instala no sistema) que a internet e as chamadas novas tecnologias vêm trazendo neste novo século que já se iniciou? 

Educar-se com e através de imagens requer um esforço complexo, uma postura ao mesmo tempo introspectiva e proativa que só pode ser assumida levando em consideração os dois lados da mesma moeda audiovisual: a produção e a exibição. Ambas são indissociáveis e precisam estar em permanente permuta. Sobre a segunda falarei mais adiante. No que tange à produção audiovisual brasileira, crescemos acostumados a um determinado padrão estético ditado pelos meios de massa, em especial a televisão. O cinema também impõe um modelo e é dependente da televisão para se fazer valer. De um lado, temos um pequeno grupo de empresas ocupando o espectro de transmissão de sinais televisivos e, de outro, temos uma indústria cinematográfica norte-americana ocupando a maioria das salas de exibição do país. Nesse cenário de alta concentração de mídia, as imagens e sons responsáveis pelas representações sobre nossa cultura, ou pelo menos sobre a formação do imaginário do que vem a ser uma cultura brasileira, está nas mãos de muito poucos. Isso também não é novidade. Há pelo menos 50 anos é assim e muito já se falou sobre o papel da comunicação nos recentes momentos históricos e políticos do país, tanto na ditadura quanto no processo de redemocratização. Nesse último, a partir dos anos 80, a televisão já havia tomado o espaço do cinema como artífice de uma nova nação e a tecnologia do vídeo, até então restrita ao sistema broadcasting, começava a ser consumida pela classe média, através da fabricação de câmeras portáteis de fácil manuseio e, principalmente, do videocassete. A complexa equação da cadeia produtiva audiovisual simplifica-se, pelo menos no que se refere à possibilidade de transmissão e recepção audiovisual. A mesma câmera que capta sons e imagens também é capaz de exibi-las sem precisar passar por um laboratório químico. O videocassete leva o cinema pra dentro de casa  mas também faz daquele com possibilidades financeiras um cineasta amador, ou melhor, um videomaker, produtor autônomo de imagens e sons. Rapidamente essa tecnologia é enxergada pelos movimentos sociais que a essa altura se rearticulavam para atender as exigências de uma nova ordem política no país. A câmera é vista como uma ferramenta indispensável de divulgação de idéias, reivindicação e mobilização. Essa idéia atravessou toda a década de 80 e 90, resultando na criação da Associação Brasileira do Movimento do Vídeo Popular (ABMVP), que se extinguiu em 2003. Esse movimento e o contexto social, histórico e tecnológico que permitiu o seu surgimento guarda semelhança com o fenômeno atual de boom da produção audiovisual pela sociedade civil organizada. Hoje esse boom está em todas as partes e não se restringe apenas aos movimentos sociais. Ele também está na classe média e se reflete na produção cinematográfica “mainstream”. Os festivais de cinema ao poucos passam a aceitar sessões onde o filme película e digital recebem a mesma atenção. A tecnologia digital, como se diz, está democratizando o acesso aos meios de produção e exibição de audiovisual, alargando a faixa de realizadores e do público. 

Mais uma vez, os movimentos sociais estão atentos a esse fenômeno e há cerca de oitos anos iniciou-se uma curva ascendente no número de organizações que trabalham na linha da formação nessa linguagem. Apesar das muitas semelhanças, os dois momentos possuem uma grande diferença na forma como esse movimento social se organiza e suas premissas ideológicas. A polarização mais radical entre a esquerda e a direita cede lugar a uma acomodação ao capital como sistema econômico hegemônico e o movimento social se atomiza, cada um procurando dialogar com o mercado em maior ou menor grau, mas dependendo dele para fazer a famosa “inclusão social”. Foi este contexto que incentivou a configuração de um movimento que, mesmo não podendo ser delimitado por parâmetros claros de afinidade, ainda assim permitiu que milhares de  moradores de espaços populares experimentassem pela primeira vez a linguagem audiovisual, exercendo seu direito constitucional de comunicação e expressão. Hoje, esse movimento altamente plural e atravessado por características as mais variadas possíveis, dependendo da faixa etária, região, metodologia e mesmo do que se entende por periferia no Brasil, vem se aglutinando em torno de um Fórum desde Junho de 2007. Trata-se do Fórum de Experiências Populares em Audiovisual ou simplesmente FEPA. Por ser um Fórum ainda em vias de construção seria muito precipitado definir objetivamente o que ele é,  mas acredito que isso, ao contrário de ser um problema, seja sua principal virtude. O FEPA está sendo construindo de baixo pra cima, tentando mobilizar experiências de audiovisual nas periferias de todo o Brasil para discutir o que vem a ser esse movimento, como ele pode contribuir de forma articulada para a construção de políticas públicas no setor audiovisual. Não é um esforço simples devido à heterogeneidade das experiências, mas é um esforço necessário para que esse movimento tenha impacto global nas estruturas de comunicação do país. Mesmo com tão pouco tempo o FEPA já conseguiu produzir uma carta de recomendações e reivindicações que chegou até a secretaria do audiovisual do Ministério da Cultura. O resultado foi um convite da secretaria para que o Fórum ocupasse uma cadeira no Conselho Consultivo da SAV e o lançamento de um edital de produção para alunos e ex-alunos de projetos sociais com foco na formação em audiovisual. Em agosto de 2007, em encontro realizado em São Paulo, chegou-se a um consenso preliminar do que é o Fórum e sua missão:

Quem é parte integrante do FEPA?

Organizações Não Governamentais, Pontos de Cultura, Coletivos Populares que desenvolvem atividades na área de formação, produção e exibição audiovisual. 

Sua missão: refletir sobre a atividade dessas experiências e contribuir para a criação de políticas públicas e  privadas com o objetivo de ampliar o seu potencial transformador e democratizante. Seus três braços: 1 – fomento à produção e exibição da produção popular; 2 – profissionalização e geração de renda para jovens formados em oficinas e cursos populares de audiovisual; 3 –  educação audiovisual.

Outro importante papel a que se propõe o Fórum é provocar e enriquecer os debates estéticos dessas experiências, o que implica em discutir também as suas metodologias de ensino do audiovisual. Hoje é muito comum falar da pesquisa e uso das Tecnologias da Informação e Comunicação no processo de ensino e aprendizagem, qualquer que seja ele. O audiovisual, aí incluído, é visto como uma ferramenta de educação que pode servir para o ensino de diversos conteúdos disciplinares. Essa visão é tributária dos anos 80, quando a chegada da tecnologia do vídeo criou uma onda de otimismo em relação às suas potencialidades de democratização da comunicação. Esse otimismo exagerado impediu que se enxergasse que a tecnologia por si só não resolve nada, o que parece estar se repetindo hoje com a onda das “novas tecnologias”. É um fator de risco para o real avanço das experiências populares em audiovisual rumo à democratização do setor,  pois o audiovisual não deve ser utilizado apenas como mera ferramenta a serviço de x ou y discurso, nem tão pouco deve se prescindir de ensiná-lo enquanto uma linguagem que já acumula vasta história. 

Os espaços que mais sofrem com o uso instrumental da linguagem audiovisual são as favelas das grandes metrópoles, estigmatizadas por décadas de políticas clientelistas e preconceituosas em relação aos seus moradores. A periferia no Brasil sempre foi considerada um problema a ser solucionado, um lugar sem voz própria e por isso sujeito ao paternalismo das classes mais esclarecidas. Esse tipo de visão das classes populares está no cerne de muitos filmes brasileiros que se debruçaram sobre as mazelas do país. Em um outro extremo dessa chave de pensamento está uma romantização da periferia como um lugar idílico, de nostalgia em relação às manifestações essencialmente populares, um lugar de comunhão, solidariedade, misticismo. São extremos de uma escala cromática que dispensa a variedade e complexidade de cores que podem pintar a situação da periferia, seja ela a das metrópoles ou dos rincões do país. Sobretudo é uma visão lançada a partir de um lugar que detém o poder de comunicar o país e distribuir essa comunicação por todo o seu território. Se em um dado momento histórico do país os meios de comunicação de massa foram fundamentais para a construção de uma idéia de nação, hoje esse modelo encontra-se avariado e em vias de fragmentação pelo acesso cada vez mais irrestrito aos meios. A própria idéia de nação como um ente repleto de unidade e coesão dá lugar à pluralidade de Brasis, um país inserido dentro da economia globalizada e em permanente processo de construção de identidade. 

É dentro desse cenário que o Fórum de Experiências Populares em Audiovisual surge oferecendo-se como um espaço de articulação, fortalecimento, ampliação e reflexão sobre tais experiências, procurando consolidar bases sólidas para uma democratização efetiva e constante do audiovisual. Dito isso, como pensar o ensino de uma linguagem que nasceu sob o signo da industrialização e da consolidação do Estado-Nação nesse atual cenário de fragmentação da comunicação? Essa é uma pergunta difícil de responder, tanto mais nos apegarmos aos programas tradicionais de construção de uma economia do audiovisual dependente das pesquisas que auferem audiência e medem a qualidade da programação pela sua capacidade de atrair investimentos do mercado publicitário. A estética não pode ser separada da economia e da política e, portanto, se existir uma real intenção de desmistificar essa tal de periferia, seja ela favela ou sertão, e democratizar de fato a cultura do audiovisual, é preciso estar aberto a novas formas de ensino da linguagem, distante dos cânones que a consagraram. Ainda se ensina audiovisual como uma linguagem fragmentada em etapas que devem ser cumpridas linearmente – roteiro, produção, gravação, edição –, obedecendo a uma lógica produtiva subordinada à indústria. Nada mais frustrante para o jovem ou adulto da periferia que está entrando em contato pela primeira vez com essa linguagem do que medir esforço em um terreno onde está em franca desvantagem. No entanto, esse tipo de dificuldade que muitos educadores de audiovisual enfrentam e que se reflete no grande número de evasões dos cursos não deve ser atribuído apenas a uma metodologia que desconsidera o contexto social em que esse sujeito está inserido ao invés de aproveitá-lo. Todos os dias, o “alto padrão de qualidade” que a TV brasileira produz entra em sua casa e é impossível não se pegar comparando a produção realizada em um contexto de formação com as novelas, seriados, telejornais e filmes cujo investimento ultrapassa em muito a cifra do milhão. Pode ser uma comparação desproporcional, mas que não deve ser ignorada. O impacto que esses produtos têm na formação do imaginário da população e sua associação a padrões de qualidade repercutem e muito na relação ensino-aprendizagem da linguagem audiovisual. É preciso desnaturalizar essa idéia de que a produção do audiovisual é para poucos, para os iluminados ou para os que têm muito dinheiro. A isso chamo um trabalho de deseducação do olhar. É preciso estimular a compreensão da linguagem a partir da própria realidade do sujeito que aprende, no melhor estilo Paulo Freire de educação. Compreender a forma a partir do embate com a vida, com o lugar onde se vive, com o próprio círculo de amizades, parentescos, trabalho, lazer. Perceber que essa mediação operada pela linguagem não se dá sem conflitos, questionamentos, diálogo e que essa tensão deve permear a linguagem, caso contrário a forma ganhará mais valor que a vida. Isso que estou propondo também não é nenhum achado. Experiências nesse sentido foram feitas na década de 60 e entre elas devo citar aquelas realizadas pelo cineasta e antropólogo Jean Rouch e o intelectual Edgar Morin. Seus trabalhos são importante fonte de inspiração e referência metodológica para esse movimento que cresce nas periferias. Não se trata de dar voz para o sujeito, trata-se de fazê-lo encontrar por meio de seus esforços e conflitos a própria voz e forma de contar suas histórias. Nessa sala de aula, o educador não é mais um transmissor de regras e conteúdos, mas sim um provocador de descobertas. Nesse lugar ideal as fronteiras entre quem ensina e aprende são abolidas, pois o que acontece é uma troca dialética de saberes. 

Essa dimensão do ensino do audiovisual que parte da produção só pode dar certo se coexistir com outra, não menos importante: a da veiculação dessa produção, sua exibição. Nesse momento o produtor encontra repercussão de sua obra na opinião do público. Suas idéias são compartilhadas e submetidas às mais variadas leituras. Todos aqueles que produzem audiovisual querem ser vistos, pois é nesse momento que o ciclo de elaboração da linguagem se cumpre e é renovado. Ninguém assiste passivamente a uma obra audiovisual, pois sempre a ressignificamos a partir de nosso lugar de leitura. O ciclo vicioso da linguagem, onde a forma se sobrepõe à vida, onde a imagem se encerra em si como uma concha, evitando ao máximo uma leitura participativa e crítica, só pode ser rompido quando a cadeia produtiva que o alimenta é quebrada. Quando o controle dos meios de difusão é pulverizado. 

Nesse sentido, um outro movimento de amplitude nacional vem se oferecendo de forma decisiva como uma cadeia alternativa de exibição, fazendo o audiovisual produzido às margens dos grandes veículos de massa cumprir o ciclo a que se destina, o de ser visto e discutido pelo público. Falo do movimento cineclubista brasileiro, hoje consolidado no Conselho Nacional de Cineclubes Brasileiros e em experiências regionais como a Ascine-RJ. É um movimento mais atual do que nunca, apesar de estar completando, em 2008, oitenta anos de serviços prestados à difusão de uma gama variada de cinematografias nacionais e internacionais no país. Essa outra face da moeda audiovisual foi fundamental no surgimento de novas representações sobre o país na década de 60. Pode-se dizer que o cinema novo deve muito aos cineclubes, pois seus autores tiveram contato com obras cinematográficas estrangeiras que influenciaram esteticamente esse movimento. Historicamente, o cineclube também é o responsável por fazer o cinema brasileiro chegar até grande parte da população alijada de ver o seu país e se reconhecer nele em virtude do domínio que o filme norte-americano exerce em nossas salas de cinema e também pelo seu alto custo de ingresso. Passada quase uma década de dispersão do movimento com a crise geral do cinema na década de 80, os anos 2000 assistem ao seu ressurgimento com força total. Não poderia acontecer em melhor hora, pois coincide com o movimento de ensino e produção audiovisual nas diversas periferias do Brasil. Abre-se a possibilidade de um diálogo fundamental para ambos, pois de um lado os cineclubes ganham em variedade de produção e de outro as produções da periferia ganham um circuito exibidor independente das amarras da cadeia produtiva industrial, fazendo imagens de todo o Brasil circularem em um constante vai e vem. Também é importante frisar a importância dessa relação do cineclubismo com outras entidades do cinema independente como a ABDeC, por exemplo, que congrega curta-metragistas e documentaristas. O cineclubismo faz a liga entre essas experiências da periferia separadas fisicamente pelas distâncias geográficas e contribui com o ensino da linguagem, pois cria repertório. A tudo mistura e embaralha servindo de panela velha para que o grande caldo da cultura brasileira continue borbulhando. O cineclube existe para fazer frente ao monopólio da imagem e libertar essa mesma imagem da sua condição de concha, dobrada em si mesma. Ele é fundamental para um projeto plural de construção imagética do país, um aliado de primeira hora dessa produção que surge e cresce nos quatro cantos, pois permite que essas histórias circulem, se misturem e continuem construindo o imaginário sobre a cultura brasileira, além de possibilitarem o surgimento de uma economia audiovisual regionalizada fundamentada em um universo simbólico local. O povo quer se ver e só essa dobradinha produção/exibição pode fazer isso. Se as periferias do Brasil cada vez mais exercem o direito de se auto-representarem, apenas o cineclubismo pode oferecer o espelho que permite esse auto-reconhecimento. Esse é um momento ímpar da história do audiovisual brasileiro, pois pela primeira vez assistimos a dois movimentos altamente complementares caminhando paralelamente. É preciso urgentemente estabelecer esse diálogo, construir vias de interseção que permitam que cineclubistas e realizadores (da periferia ou não, já não importa) criem juntos novos modelos de economia do audiovisual e disseminem por todo o país uma cultura descentralizada e altamente eclética. Essa é uma daquelas oportunidades que acontecem de tempos em tempos, forjadas por uma saturação que a própria cultura de massa se impinge. Obrigada a se atualizar, permite que novas manifestações culturais adentrem o recinto, renovando a linguagem e restabelecendo o pacto com o público. 

O perfil desse público vem mudando rapidamente através de uma nova cultura de comunicação que a internet está criando. Ele se satisfaz cada vez menos com o modelo atual, unilateral e analógico de comunicar. É apenas uma questão dessa geração na casa dos 15 anos assumir as rédeas da situação. Tanto o cineclube quanto os realizadores que atuam na periferia devem estar atentos a isso, pois quanto mais acompanharem o desenvolvimento desse novo modelo de comunicação, tanto mais conseguirão se estabelecer como um novo paradigma de linguagem e sustentabilidade, sem com isso tirar a principal característica que o cineclube tem, motivo de seu charme a prova de qualquer modismo e época, a de ser uma atividade social coletiva voltada para aqueles que amam e respeitam o audiovisual, se assim quiserem chamar, mas acima de tudo a serviço do bom e velho cinema sem rótulo, classe social, credo ou cor.
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